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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
         MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI N.º 023/2020

Cria cargo de provimento efetivo e dá outras providências.

Art. 1.º Fica criado no Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Teutônia, estabelecido através da Lei nº 1.449/98 e suas alterações, o seguinte cargo, estabelecendo sua quantidade, carga horária semanal e remuneração:

Quant.                    Profissional
                      Carga Horária                Remuneração 

  01                Professor de Atendimento                       25 horas               R$ 2.594,39-Nível I  

                Educacional Especializado – AEE

Parágrafo único. As especificações do cargo de provimento efetivo criado através da Presente Lei, contendo a síntese dos deveres, exemplos de atribuições, condições de trabalho, requisitos para provimento e forma de recrutamento, são as que constam no “Anexo I” da Lei 5.062, de 08 de outubro de 2018.

Art. 2.º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

03 – FUNDEB

12.361.0047.2042.0000 Manutenção das Atividades Ensino Fundamental 

3.3.1.90.11.00.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – 781

3.3.1.90.13.00.00.00.00 – Obrigações Patronais RPPS– 2787

3.3.1.90.46.00.00.00.00 – Auxílio Alimentação - 857

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Teutônia, 14 de fevereiro de 2020.

Jonatan Brönstrup
 Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 023/2020
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências a presente proposição, cujo objeto dispõe sobre a criação de um cargo de Professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE) – 25h. 

A criação de cargos dessa natureza materializa o imperativo constitucional disposto no art. 208, II da Constituição Federal, de garantia de atendimento especializado aos educandos portadores de deficiência na Rede Regular de Ensino.

Já a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, complementa o texto constitucional, dispondo que além do atendimento aos educandos com deficiência, a contratação de Profissionais de Atendimento Educacional Especializado, também, visa atender aos transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

Dessa forma, diante do aumento crescente do número de alunos, turmas e Escolas na Rede Municipal, e, considerando que a Municipalidade conta apenas com um profissional no seu quadro de pessoal, se faz necessário a criação do Cargo ora apresentado.

Na expectativa da aprovação da matéria, subscrevo-me.

Jonatan Brönstrup
 Prefeito Municipal
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